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aPresentaçÃo
	
No debate público sobre o desenvolvimento rural, deve-se destacar o que ocorre no 
Poder Legislativo federal, âmbito principal do debate normativo por 
meio de propostas de mudanças constitucionais, na legislação com-
plementar, e, também, ordinária. Por um lado, envolve uma valo-
rização da ação dos movimentos e entidades sociais que atuam no 
campo, como interlocutores fundamentais do processo legislativo. 
Por outro, vários grupos internos ao Parlamento (bancadas ou fren-
tes parlamentares) organizam-se em prol de suas temáticas, acirran-
do os debates no cenário legislativo.
A presente iniciativa da Assessoria Parlamentar e do Núcleo de Es-
tudos Agrários e Desenvolvimento Rural (NEAD), do Ministério do 
Desenvolvimento Agrário (MDA), acrescenta à série de publicações 
NEAD Estudos mais um produto editorial – Proposições Legislati-
vas sobre Desenvolvimento Rural – contendo uma radiografia dos 
trabalhos legislativos na área do desenvolvimento rural, acrescida 
de alguns dos projetos em tramitação, até 2005, na Câmara dos 
Deputados e no Senado Federal. O estudo indica aqueles que aguar-
dam a deliberação dos parlamentares das duas casas do Congresso 
Nacional, e indica a origem e autoria das proposições – os partidos 
políticos responsáveis pela apresentação dos projetos, seus autores 
e respectivos pleitos.  
Este estudo reúne dados produzidos pelo Congresso Nacional – mais 
especificamente por comissões relacionadas ao desenvolvimento 
rural – e retrata o trabalho de parlamentares, a intervenção de en-
tidades de representação de interesses e de instituições de pesqui-
sa. A sistematização das informações relativas à atuação legislativa 
abrange inúmeras questões rurais, focos da atenção de milhões de 
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brasileiros, direta ou indiretamente envolvidos na busca de soluções 
para os problemas do campo. O leitor terá acesso às proposições em 
andamento e outras iniciativas parlamentares, elementos que pode-
rão embasar novos entendimentos sobre os mais diversos aspectos 
inerentes à questão agrária e à relação entre os poderes Executivo e 
Legislativo no tratamento de tais temas.
O objetivo do trabalho de acompanhamento legislativo é facilitar 
e agilizar a consulta e o acompanhamento de centenas de proposi-
ções, que tramitam no Congresso Nacional, sistematizadas no sis-
tema TerraLegis (MDA), possibilitando o acesso de gestores, pes-
quisadores, estudantes e público em geral, aos dados e informações 
sobre o desenvolvimento rural e seus temas. Seu conteúdo destaca 
o papel relevante das frentes parlamentares e a síntese das propo-
sições que compreendem as demandas sociais relativas à temática 
rural – agropecuária, cooperativismo, agricultura familiar, reforma 
agrária, povos indígenas, questões de gênero, aqüicultura e pesca, e 
meio ambiente.
A produção e divulgação de informações - tornando-as disponíveis 
- e mais as análises sobre as iniciativas legislativas poderão con-
tribuir para a qualidade do debate público e o aperfeiçoamento das 
políticas de desenvolvimento rural sustentável. No caso específico 
dessa publicação, esperamos ter agregado alguns esclarecimentos 
que interessam aos estudiosos da questão agrária.
PAULO HEINECK
Coordenador de Relações Parlamentares
Ministério do Desenvolvimento Agrário
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Daí	 a	 importância	 da	 produção	 e	 oferta	 de	 informações	 e	 estudos	
sobre	 as	 iniciativas	 legislativas,	 que	 podem	 qualificar	 o	 debate	 pú-
blico,	além	de	agilizar	e	valorizar	a	participação	social	propositiva	de	
gestores	 e	 entidades	 interessadas	no	processo	 legislativo,	 ações	que	














o Congresso naCional: 














missões	 Temáticas	 Permanentes	 e	 temporárias,	 como	 as	 Comissões	
Parlamentares	de	Inquérito.







































como	 as	 frentes	 parlamentares	 antes	 referidas	 –	não	 só	 apenas	 em	
relação	ao	conteúdo	das	proposições,	como	em	busca	do	respeito	ao	
rito	formal	e	democrático	do	processo	legislativo.


















1 Vide no Anexo 1, Glossário, com conceito das matérias legislativas sujeitas à deliberação
 de alguma das casas do Congresso Nacional.
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Um	Projeto	de	Lei	Ordinária,	para	ser	aprovado,	precisa	do	voto	favorável	




























































Figura 1: Fluxo simPliFiCado do ProCesso legislativo
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da tramitaçÃo do Projeto de lei ordinÁria
O	Projeto	de	Lei	(PL)	visa	tanto	instituir	nova	legislação	quanto	alterar,	no	todo	ou	em	




















































































Casa	 onde	 estiver	 tramitando,	 caso	 sinta-se	 prejudicado	 de	 alguma	
maneira,	ou	avalie	que	não	há	consonância	de	mérito	ou	de	tratamen-
to	da	matéria.
da tramitaçÃo do Projeto de lei ComPlementar
O	PL	Complementar	regulamenta	dispositivos	constitucionais	que	não	têm	eficácia	de	
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Câmara	 é	 a	parte	 alterada	pelo	 Senado	 e	não	o	 seu	 todo.	Ou	 seja,	
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as Frentes –	 também	 conhecidas	 como	 bancadas	 –	 foram	 criadas	 por	 iniciativa	 dos	























nimamente	 formal	 às	 frentes,	 por	meio	de	 comunicado	à	Mesa	Di-
retora	das	respectivas	casas,	o	qual	informa	a	data	de	sua	criação,	o	
quantitativo	de	componentes,	de	quem	é	o	exercício	da	presidência,	








explicativo	das	diretrizes	 e	período	de	 criação	da	 respectiva	 frente	
compreendem	os	documentos	oficiais	referentes	às	frentes,	as	quais	
seguem,	 portanto,	 sem	 espaço	 institucional	 –	 enfraquecendo,	 em	
muitos	casos,	o	poder	de	articulação	e	condução	de	seus	trabalhos.	
Na	 ausência	 desse	 “espaço”,	 ficam	 prejudicadas	 suas	 deliberações	
coletivas,	que	deveriam	ser	tomadas	por	intermédio	de	algum	tipo	de	
reunião	presencial	dos	parlamentares,	favorecendo	a	personalização	
das	 frentes,	 concentradas	 muito	 em	 torno	 de	 seus	 presidentes	 ou	
coordenadores.
Essas	questões	ajudam	a	reforçar	o	caráter	de	compromisso	informal	
e,	 por	 isso,	 nem	 sempre	 constante,	 do	 parlamentar	 com	 a	 agenda	
temática	da	frente	à	qual	se	vincula.	Apesar	dessa	generalização,	al-





Alguns	 parlamentares	 fazem	 do	 exercício	 de	 coordenação	 de	 algu-
ma	 frente	 parlamentar	 uma	 alternativa	 para	 dar	mais	 visibilidade	 à	
sua	atuação	ou	ao	seu	mandato,	visibilidade	garantida	principalmente	
pelos	holofotes	dos	meios	de	comunicação,	sempre	disponíveis	e	ao	




















auxiliando,	 ainda,	 na	 intermediação	 e	negociação	dos	 interesses	 da	
frente,	além	de	projetar	o	assunto,	colaborando	na	própria	construção	
de	 legitimidade	 dos	 pleitos,	 que	 são	 canalizados	 para	 as	 comissões	
temáticas	deliberativas	das	proposições.
Frentes vinCuladas à temÁtiCa rural
Ao	 contrário	 da	 maioria	 das	 discussões	 do	 Legislativo,	 os	 embates	
acerca	da	temática	do	desenvolvimento	rural	não	têm	uma	polariza-
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ção	 típica	de	governo	versus	oposição,	mas	 ruralistas	 versus	Núcleo	
Agrário	do	Partido	dos	Trabalhadores	(PT)	e	parlamentares	envolvidos	
ou	simpatizantes	com	a	causa	em	debate.
A	 seguir,	 são	 apresentados	 a	 configuração	 e	 o	 funcionamento	 das	
frentes	 parlamentares	 de	 Apoio	 à	 Agropecuária,	 do	 Cooperativismo,	
da	Agricultura	Familiar,	de	Defesa	dos	Povos	Indígenas,	de	Defesa	da	
Aqüicultura	 e	Pesca,	pela	Criação	da	 Justiça	Agrária,	de	Defesa	dos	
Povos	 Indígenas,	 Ambientalista,	 bem	 como	do	Núcleo	Agrário	 e	 da	
Bancada	Feminina.
banCada ruralista ou Frente Parlamentar de aPoio à agroPeCuÁria
Classificam-se	como	integrantes	da	bancada	ruralista	aqueles	parlamentares	que,	mesmo	














2 Fonte: VIGNA, Edélcio. A bancada ruralista – Legislatura 2003/2007. Inesc, 2003.
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agricultores	 familiares,	 discutindo	 e	 atuando	 em	 todas	 as	 temáticas	
relacionadas	ao	setor”.
A	 idéia	da	Frente	é	 servir	 como	 referencial	de	articulação	entre	as	
comissões	no	Congresso,	atuando,	ainda,	como	interlocutora	entre	
os	poderes	Legislativo	e	Executivo	nessa	área,	“fortalecendo	a	Secre-
taria	 da	Agricultura	 Familiar	 (SAF/MDA)	 e	o	próprio	Ministério	do	
Desenvolvimento	 Agrário”.	 O	 coordenador	 e	 articulador	 da	 Frente,	
deputado	Assis	Miguel	do	Couto	(PT/PR),	pretende	contribuir	para	











como	 das	 ações	 do	 atual	 governo	 que	 ampliou	 as	 políticas	 públicas	
para	o	 setor,	 fato	 expressivo	de	 sua	 importância	 econômica	 e	 social.	
Isso	significou	ampliação	de	recursos	e	 instrumentos	com	capacidade	



























lamentar	 do	 Cooperativismo,	 demonstrando,	 novamente,	 a	 divisão	










Cooperativas	 da	Agricultura	 Familiar	 (Unicafes)	 anunciada	 ao	Presi-
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Entretanto,	 apesar	 da	maior	 intensidade	 de	 coesão	 apresentada	 em	
2004,	se	comparada	a	2003,	ainda	assim	os	parlamentares	mantiveram	











Comissão	de	Agricultura,	 onde,	 sabidamente,	 determinados	projetos	




3  Durante o ano de 2003, ficou configurada a presença de duas correntes no Núcleo: 
 uma personalizada pelo deputado João Grandão (PT/MS), coordenador adjunto do Núcleo 
 nesse período; e, outra, do deputado Josias Gomes (PT/BA), coordenador geral do Núcleo 
 em 2003.
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Essa	 estratégia	 do	Núcleo	Agrário,	 de	 anunciada	 deslegitimação	 do	



















O	 deputado	 Rodolfo	 Pereira	 (PDT/RR),	 proponente	 e	 coordenador	
da	Frente	Parlamentar	pela	Criação	da	Justiça	Agrária,	em	setembro	






























4 Carta convite passada aos parlamentares para adesão à Frente, de autoria do deputado 
 Rodolfo Pereira, em setembro de 2003.

























5 Na Mesa Diretora da Câmara, consta como 1°/12/2003 a data de seu lançamento, 
 pois apenas nessa data foi enviado ofício àquele órgão comunicando sua instalação.








Frente Parlamentar em deFesa









com	algumas	versões	 em	análise,	 as	quais	 resolveriam	as	demandas	
setoriais,	além	de	incorporar	questões	tratadas	nos	demais	projetos.
Para	 tanto,	 foi	 anunciado,	 em	 meados	 de	 2004,	 a	 constituição	 de	
grupo	 de	 trabalho	 –	 pelo	 coordenador	 da	 frente,	 deputado	 Edison	
Andrino	–	ao	qual	caberia	elaborar	propostas	de	redesenho	do	marco	
regulatório	do	setor.
















































Agrário,	 para	 discutir	 o	 Programa	 do	 Biodiesel;	 da	 Ciência	 e	 Tec-
nologia,	para	definir	recursos	a	serem	aplicados	na	implantação	de	
centros	tecnológicos;	da	Integração	Nacional,	para	tratar	de	meca-
nismos	de	 reconhecimento	de	 estado	de	 calamidade	pública;	 e	da	
Agricultura,	Pecuária	e	Abastecimento,	para		abordar	a	renegociação	
de	dívidas	patronais.
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senvolvimento	 rural,	 foram	mapeadas	as	proposições	em	 tramitação	
no	Parlamento,	as	quais	são	objeto	das	discussões	e	dos	estudos	acerca	
do	funcionamento	do	Legislativo.
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O	TerraLegis	possui,	ainda,	um	resumo	de	conteúdo	e	respectivo	en-



















































Ou	 seja,	 trabalha	 dentro	 dos	 conceitos	 do	 Programa	 Nacional	 de	
Fortalecimento	da	Agricultura	Familiar	 (Pronaf),	procurando	 trans-











Um	 dos	 projetos	 que	 se	 destacam	 –	 PL	 2.459/2000,	 do	 deputado	
Fernando	Ferro	 (PT/PE)	–	propõe	a	“concessão	de	 incentivo	fiscal	à	
produção	agropecuária	orgânica”.	Estabelece	isenção	do	Imposto	Ter-











6 Vide Anexo 2, Siglas e Abreviaturas.
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agroindústria








originem-se	 de	 projetos	 de	 assentamento	 do	 Instituto	 Nacional	 de	
Colonização	 e	 Reforma	 Agrária	 (Incra),	 com	 financiamento	 possível	
pelo	Banco	Nacional	 de	Desenvolvimento	Econômico	 e	 Social	 (BN-
DES).	Aprovado	na	Câmara	em	meados	de	2003,	o	projeto	aguarda,	
desde	março	de	2004,	deliberação	na	CSI	do	Senado	Federal.
Outro	 projeto	 enquadrado	 na	mesma	 categoria,	 o	 PL	 2.136/2003,	
procura	alterar	 lei	de	1950,	que	dispõe	sobre	a	 inspeção	 industrial	
e	 sanitária	dos	produtos	de	origem	animal,	determinando	que	sua	
regulamentação	deve	considerar	as	peculiaridades	das	agroindústrias	
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Em	 janeiro	 de	 2004,	 o	 deputado	 Aldo	 Rebelo	 (PCdoB/SP)	 –	 então	
líder	do	governo	na	Câmara	e	relator	do	projeto	na	Comissão	Espe-
cial	 destinada	 a	 proferir	 parecer	 de	mérito	 ao	projeto	–	 apresentou	
parecer	totalmente	favorável	ao	projeto,	e	parcialmente	às	emendas.	
Após	 forte	processo	de	 contestação	 e	 críticas,	 o	 texto	 foi	 aprovado	











De	 volta	 à	 Câmara,	 em	 outubro	 de	 2004,	 as	 alterações	 do	 projeto	
sofreram	revisão	de	conteúdo,	sendo	aprovadas	parcialmente	em	no-
vembro	do	mesmo	ano.	Ou	 seja,	 a	 situação	do	Congresso	Nacional	
não	 permitiu	 um	 tratamento	 legislativo	 mais	 abrangente	 e	 racional	
de	questões	consideradas	fundamentalmente	relevantes	para	diversos	
setores	da	sociedade,	como	os	pontos	já	citados.
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Na	 Câmara,	 o	 projeto	 ao	 qual	 estão	 apensados	 cerca	 de	 outros	 20	
projetos	é	o	PL	1.706/1989,	do	deputado	Ivo	Vanderlinde	(PMDB/SC).	
Extenso	projeto,	também	é	um	texto	elaborado	pela	OCB,	resultado	
























Dentre	 os	 projetos,	 ressalta-se	 o	 PLS	 320/2003,	 da	 senadora	 Serys	
Slhessarenko	(PT/MT),	autorizando	o	acesso	dos	bancos	cooperativos	


























Cafeeira	 (Funcafé),	 Programa	 de	 Cooperação	 Nipo-Brasileira	 para	 o	
Desenvolvimento	dos	Cerrados	(Prodecer	II),	Programa	de	Geração	de	





















































ao	 Senado,	 o	 projeto	 aguarda	 designação	 de	 relator	 na	CCJ,	 desde	
setembro	de	2003.









Nessa	 subcategoria,	 destaca-se	 o	 PL	 238/1995,	 de	 autoria	 do	 de-
putado	João	Coser	(PT/ES),	em	conjunto	com	a	então	bancada	do	
PT	 na	 Comissão	 de	 Agricultura.	 O	 projeto	 define	 que	 a	 pequena	
propriedade	rural	será	inalienável	para	efeito	de	garantia	de	débitos	
decorrentes	dos	contratos	que	financiem	o	desenvolvimento	de	suas	




Outro	 PL,	 nº	 3.988/1997,	 do	 deputado	 Enio	 Bacci	 (PDT/RS),	 torna	
impenhoráveis	 as	 máquinas	 e	 equipamentos	 agrícolas	 necessários	 à	
produção,	no	caso	de	dívidas	adquiridas	em	forma	de	financiamento.	
Ressalte-se	 que	 o	 referido	 projeto	 estabelece	 critérios	 diferenciados	
daqueles	 trabalhados	 pelo	 Pronaf	 para	 a	 classificação	 de	 agricultor	
familiar.	O	projeto	aguarda,	desde	2003,	deliberação	sobre	parecer	fa-
vorável	recebido	na	CCJ.
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desenvolvimento regional
São	11	propostas	que	instituem	programas	regionais	de	desenvolvimento.
O	 tema	 enquadra	 projetos	 como	 o	 PLP	 184/2004,	 de	 autoria	 do	
Poder	 Executivo,	 que	 Institui	 a	 Superintendência	 do	 Desenvolvi-
mento	 Sustentável	 do	 Centro-Oeste	 (Sudeco),	 supervisionada	 pelo	
Ministério	da	Integração	Nacional,	abrangendo	os	estados	de	Mato	
Grosso,	Mato	Grosso	do	Sul,	Goiás	e	o	Distrito	Federal.	A	proposta	
de	 desenvolvimento	 regional	 possui,	 como	 instrumentos,	 o	 plano	
estratégico	de	desenvolvimento	sustentável,	o	Plano	Plurianual	(PPA)	
e	 o	 orçamento	 anual	 regionalizados,	 articulados	 com	 os	 planos	 e	















ao	 aproveitamento	 de	 seus	 frutos	 e	 produtos	 nativos.	 Além	 disso,	
estabelece	a	participação,	em	todos	os	momentos	do	programa,	de	
organizações	ligadas	à	agricultura	familiar,	aos	trabalhadores	e	pro-









sições	 do	 deputado	 Nilson	 Mourão	 (PT/AC),	 que	 proíbem	 o	 remem-
bramento	 (reunião	 de	 lotes	 contíguos	 para	 constituição	 de	 unidades	
maiores)	de	imóveis	titulados	pelo	poder	público,	em	projetos	de	colo-
nização	ou	reforma	agrária,	sem	a	anuência	prévia	do	órgão	responsável	
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de	 terras	 do	 domínio	 da	 União	 procedidas	 pelos	 estados	 federados	
na	faixa	de	fronteira,	até	18	de	agosto	de	1975.	A	proposta	aguarda	







da	 encaminhamento,	 que	 trata	 de	dois	 pontos	 principais	 atinentes	 à	
questão:	restabelecimento	do	prazo	para	ratificação,	e	dispositivos	que	
possam	resolver	as	questões	dominiais	existentes	nas	respectivas	áreas.



































de	 cotas	 em	 universidades	 e	 vagas	 de	 trabalho)	 para	 esses	 grupos.	
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143/2004,	 do	 deputado	 Carlos	 Souza	 (PL/AM),	 e	 outra	 oriunda	 do	
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fícios	 previdenciários	 provenientes	 de	 atividades	 rurais.	 Estabelece	 a	
necessidade	de	constituição	de	fundo	no	MDA,	com	recursos	da	União	
e	de	organismos	internacionais.
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agrotóxiCos
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PeCuÁria
São	cinco	propostas	de	incentivo	e	regulamentação	do	setor.
O	 PL	 3.087/2004,	 do	 deputado	 Luis	 Carlos	Heinze	 (PP/RS),	 autoriza	
a	equalização	de	 taxas	de	 juros	em	financiamentos	concedidos	pelas	
instituições	financeiras	integrantes	do	Sistema	Nacional	de	Crédito	Ru-










































relativa	ao	processo	de	desapropriação	do	 imóvel	 rural	por	 interesse	
social	para	fins	de	reforma	agrária	–	impossibilitando	a	aplicação	do	




























vistoria,	 onerando	 o	 processo	 de	 desapropriação	 quando	 estabelece	



























tendo	 por	 referência	 os	 dados	 do	 Censo	 Agropecuário	 do	 Instituto	
Brasileiro	de	Geografia	e	Estatística	(IBGE).

















































	  2  S Í N T E S E 	 D A S 	 P R O P O S I Ç Õ E S 	 L E G I S L A T I V A S 	 [ . . . ] 	 n e a d  e s t u d o s	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	
nomia	familiar.	O	PL	aguarda	deliberação	do	parecer	favorável	com	
substitutivo	recebido	na	CCJ.







até	 60	HP	 de	 potência	 bruta	 e	 seus	 respectivos	 acessórios,	 quando	
utilizados	por	pequeno	produtor	 rural	–	aqui	definido	como	aquele	




















A	 temática	 da	 previdência	 rural	 tem	 sido	 objeto	 de	 fortes	 debates	
entre	 órgãos	 governamentais	 e	movimentos	 sociais,	 na	 tentativa	 de	
condensar	 um	 texto	 que	 atenda	 às	 categorias	 e	 contenha	 entendi-
















trabalho	 rural	 e	dá	outras	providências,	 criando	a	 carteira	de	 saúde	
destinada	ao	trabalhador	“safrista”.	O	projeto	encontra-se	em	trami-
tação	na	CSSF.
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7 Informações sobre a tramitação da PEC do Trabalho Escravo complementadas e atualizadas 
 a partir de texto apresentado pelo Consultor Jurídico do MDA, dr. Carlos Henrique Kaipper, 
 na II Jornada de Debates sobre Trabalho Escravo, realizada em 23 e 24 de novembro 
 de 2004, em Brasília.




























e,	 portanto,	 fortalecido,	 da	Comissão.	Os	 ruralistas	 apresentaram-se	
















existe	 um	 quadro	 de	 proposições	 legislativas	 bastante	 favorável	 ao	
combate	ao	 trabalho	escravo	e	 infantil.	 Fica	 claro,	no	entanto,	que	
não	há	interesse,	por	parte	de	determinados	grupos,	em	transformar	
as	propostas	em	lei.
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[ 	 C o n s i d e r a ç õ e s  F i n a i s	 ]
C a P Í t u l o   
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Como antes reFerenCiado,	o	TerraLegis	apresenta	dados	sistematizados	das	propostas	em	
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Além	disso,	em	geral,	esses	projetos	estabelecem	condicionantes	para	


































às	proposições,	 procurando	 evitar	 que	 as	matérias	 permaneçam	por	
anos	 engavetadas	 nas	 comissões,	 ou	 trabalhando	 para	 incluí-las	 na	
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com	maior	profundidade	o	mérito	daquelas	em	tramitação,	realizando	
estudos	 que	 relacionem	 o	 conteúdo	 das	 propostas	 em	 andamento,	
bem	como,	eventualmente,	 resgatando	dispositivos	de	determinados	
projetos,	e/ou	apresentando	novos.	Enfim,	elaborando	propostas	que	
se	 configurem	como	alternativas	 efetivas,	 incorporando,	de	maneira	
abrangente	e	também	aprofundada,	as	questões	necessárias	ao	desen-
volvimento	rural	sustentável	do	Brasil.
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[ 	 g l o s s Á r i o	 ]
a n e x o  1
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[ 	 s i g l a s  e  a b r e v i a t u r a s	 ]
a n e x o  2











































































































































	  0  A U T O R I A 	 D O S 	 P R O J E T O S 	 n e a d  e s t u d o s	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	
[ 	 a u t o r i a  d o s  P r o j e t o s	 ]
a n e x o  3
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Conforme	os	Gráficos	1	 e	2,	diversos	 são	os	partidos	 autores	dos	projetos	 vinculados	



















































14 12 11 10
6 6
2 2 1 1 1
grÁFiCo 1: ProPosições aPresentadas Pela CÂmara dos dePutados, Por Partido
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grÁFiCo 3: ProPosições aPresentadas Pela CÂmara dos dePutados e senado Federal, 
agruPadas Por Partidos
	    n e a d	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	
  n e a d 	  5












meio	 rural,	 nacionais	 e	 internacionais,	 como	 núcleos	 universitários,	
instituições	de	pesquisa,	organizações	não	governamentais,	centros	de	
movimentos	sociais,	agências	de	cooperação.























por	 organizações	 parceiras	 sobre	 variados	 aspectos	 relacionados	 ao	
desenvolvimento	rural.
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